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Folha nº
.
29 en5 Pró,

— O nº 31 /de20lE.
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO RE101.
PL 537/2018

PARECER SO q : DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 537/2018.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Amauri Silva, que "dispõe
sobre assistência jurídica integral e gratuita aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana que,
no exercício de suas funções ou em razão delas, se envolvem ou sejam aplicados em casos que
demandem tutela jurídica."

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, os Guardas Civis
Metropolitanos “enfrentam rotineiramente situações de alta periculosidade e prestam relevantes
serviços à municipalidade. Naturalmente, no exercício da profissão repleta de riscos a
probabilidade de serem citados em ações judiciais é muito grande. [...], (portanto) os valorosos
GCMs devem ter garantido, e de forma gratuita, o direito de defesa no exercício da sua função
ou em decorrência dela. É preciso que sejam defendidos de acusações, muitas vezes
inverídicas, das situações que vivenciam. Nesse sentido, o envolvido em ocorrência deve ter a
segurança de contar com profissionais altamente capacitados e engajados na sua defesa.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade da propositura.

Nos termos do projeto, obriga-se o poder executivo a disponibilizar assistência jurídica
integral e gratuita aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana que dela necessitem em razão
do exercício do cargo. Para a concretização das diretrizes contidas no texto deste projeto,
autoriza-se o Executivo a firmar convênio com a Defensoria Pública, com outros órgãos públicos,
ou até mesmo, com entidades privadas.

Ante o exposto, reconhecendo o interesse público da iniciativa, a Comissão de
Administração Pública é FAVORÁVEL à sua aprovação.
Sala da Comissão de Administração Pública [O (O 4/19 :
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 04 de março de 2020.

Díicio SEP-12 nº 046/2020

csennor Prefeito,

Em atenção ao deliberado pela Comissão de Finanças e Orçamento,
encaminho a Vossa Excelência, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos
termos do art. 32, 8 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, pedido de informações
sobre o Projeto de Lei nº 537/2018 de autoria do Vereador Amauri Silva (PSC) que
Dispõe sobre assistência jurídica integral e gratuita aos integrantes da Guarda Civil
Metropolitana que, no exercício de suas funções ou em razão delas, se envolvem ou
sejam aplicados em casos que demandem tutela jurídica”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

JASJ DEINNVES Pi
[oC É a ES A ACA7 Í k OTA ÀTsÉ À

RENTo 4
EDUARDOTUMA|à À

Presidente À

A Sua Excelência o Senhor r "Bruno Covas À

DA Cd
NS

À

|
Prefeito da Cidade de São Paulo IrROTOCOLO Nº fzSe |

Viaduto do Chá, 15, 9º andar - ATL À
: A ISO |

:EP 07415-001 — São Paulo-SP Ê “LLdoDESTA3113-8000/8350
z-meil: prefeitoprefeitura.sp.gov.br

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4216/5284 — financas(Qsaopaulo.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 537/2018:

1º) Os atuais recursos materiais e humanos à disposição do Executivo são
suficientes para se realizar as atividades que a aprovação da propositura demandaria ou
haveria necessidade de recursos adicionais? Em caso de implicarem elevação de despesa,
qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura?

2º) Há ações do Executivo que vão ao encontro do disposto no projeto?

3º) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Senhor Presidente: uuEncaminho-lhe para asdevidas providências.

(
NX

1 Ê

—Présid nte da Comissão
2)» de Finanças e Orçamento

N

é3/25 25
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Ê

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo- SP “CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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